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A conjuntivite neonatal ocorre nas primeiras quatro 
semanas de vida sendo as causas infeciosas adquiri-
das durante a passagem pelo canal do parto as mais 
frequentes.1 Esta entidade reflete de forma indireta a 
prevalência de algumas doenças sexualmente transmis-
síveis (DST) na grávida, nomeadamente a infeção por 
Chlamydia trachomatis e Neisseria gonorrhoeae. A cla-
midose é a DST mais frequente em todo o mundo e a 
conjuntivite neonatal por este agente é a que mais afeta 
a criança (2-40% dos casos). No entanto, a forma mais 
grave é causada pela Neisseria gonorrhoeae que pode 
cursar com úlcera e perfuração de córnea levando à 
cegueira ou meningite.1 
A introdução de profilaxia da conjuntivite gonocócica 
com nitrato de prata a 2%, em 1880 por Credé, fez dimi-
nuir drasticamente a incidência de cegueira, embora 
ainda se mantenha em países em vias de desenvolvi-
mento.2 Em 2005, a Organização Mundial de Saúde esti-
mou uma prevalência superior a 10 000 recém-nascidos, 
significativamente superior nos países em vias de desen-
volvimento. Em 2008, verificou-se um aumento de 21% 
de novos casos de gonorreia na população mundial.3 Em 
Portugal, os dados da Direção Geral da Saúde mostram 
uma diminuição da incidência da infeção gonocócica 
desde os anos 90, idêntica a outros países desenvolvi-
dos. No entanto, em 2014, esta DST mantinha-se, e 74% 
das notificações reportavam-se a mulheres entre os 15 e 
os 34 anos e, portanto, em idade fértil.4

Até ao início do seculo XXI, nos Estados Unidos e na 
Europa, a profilaxia da conjuntivite neonatal era consen-
sual para todos os recém-nascidos, embora com diferen-
tes fármacos, dependendo do país em questão. Nitrato 
de prata a 1%, eritromicina, tetraciclina e iodopovidona 
eram consideradas substâncias com ação profilática efi-
caz. Com a diminuição da incidência da doença em paí-
ses desenvolvidos, a profilaxia tem sido questionada. 
Atualmente não é universal e, quando aconselhada, o 
fármaco a utilizar também varia. Em 2012, a American 
Academy of Pediatrics indicou o nitrato de prata a 1%, 
eritromicina a 0,5% ou tetraciclina a 1%.1 Em 2014, o 
Centers for Disease Control and Prevention recomen-
dava fortemente a profilaxia.5 Em Portugal, não existem 
dados nacionais de clamidose na grávida, na criança ou 
no rastreio das DST. No que respeita à infeção gonocó-
cica subentende-se que a conjuntivite neonatal, embora 

grave, é rara, e este facto tem condicionado o aban-
dono progressivo da profilaxia ao recém-nascido e a sua 
ausência na maioria dos centros nacionais, à semelhança 
do que acontece em países considerados desenvolvidos. 
Em Portugal, o desaparecimento do nitrato de prata no 
mercado levou adicionalmente a que as maternidades 
adotassem atitudes heterogéneas.
No Hospital Dona Estefânia, foi recentemente internado 
um recém-nascido, com 9 dias de vida, com conjuntivite 
gonocócica, com uma semana de evolução, medicado 
com cloranfenicol tópico, sem revelar melhoria. A gra-
videz tinha sido seguida num hospital terciário. A mãe, 
adolescente, tinha tido quatro parceiros sexuais durante 
a gravidez e referia corrimento vaginal durante o mesmo 
período. O parto foi eutócico e não foi feita profilaxia 
de conjuntivite neonatal. Os companheiros e outros 
parceiros sexuais não realizaram terapêutica, pois a mãe 
desconhecia como localizá-los. 
Qual será então a realidade no nosso país? Existirá, como 
em outras doenças, uma subnotificação? Sabendo que 
existem grupos de risco e bolsas de população imigrante 
de países com significativa prevalência da doença gono-
cócica, e atendendo às complicações graves, não seria 
lícito manter a profilaxia em determinadas situações? 
Infeção gonocócica, uma doença vencida ou uma doença 
esquecida? Seria pertinente a realização de um estudo 
nacional no sentido de aferir dados reais de incidência, 
identificar grupos de risco e protocolar atitudes? Ou 
ficar à espera de novos casos de velhas doenças?
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